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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 (Lei nº 14.133/2021) 

1. OBJETO (Guia CNJ item 1 e 2 pag. 32) 

Aquisição de computadores de alto desempenho para o atendimento de setores do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo com atividades específicas demandantes 

de disponibilidade elevada de processamento e de tratamento de imagens, bem 

como desenvolvimento de sistemas; as especificações vão ser detalhadas neste 

Termo de Referência Técnica. 

Códigos dos Materiais disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal que se 

aproximam dos materiais pretendidos (Anexo I-G): 

Os produtos a serem oferecidos e entregues deverão atender as especificações 

constantes deste edital. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (alínea “a”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

2.1. NATUREZA DO OBJETO 

2.1.1. A natureza do objeto a ser contratado é a aquisição de materiais 

permanentes, computadores de alto desempenho (workstations), notebooks 

(workstation mobile) de alto desempenho, monitores e monitores com 

dockstation, com garantia de 60 (sessenta) meses “on-site”. 

2.2. AQUISIÇÃO DE BENS DE LUXO (art. 20 da Lei nº 14.133/2021) 

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo uma vez 

que não carrega características de exclusividade tratando-se de equipamentos 

que vão viabilizar o trabalho dentro de variados setores do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo.  

2.3. QUANTITATIVO 

Ite
m 

Código Descrição do Item 
Unidade de 

Fornecimento 
QTDE. 

01  Workstation Unidade 97 

02  Workstation Mobile Unidade 4 

02  Monitor de 27” Unidade 194 

04  Monitor Dockstation 27” Unidade 4 

2.4. Aplicação da cota de até 25% para ME/EPP (inciso III, art. 48 da Lei Complementar 

nº 123/2006) 

O material aqui pretendido possui característica indivisível uma vez que, em 

função da necessidade de manutenção da padronização do parque de 
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computadores bem como a correta aplicação das prerrogativas de segurança do 

ambiente exige-se que os equipamentos sejam do mesmo fabricante, mesmo 

modelo e configuração de componentes iguais. Desta feita, não há a possibilidade 

de estabelecimento de cota para contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

2.5. PRAZO DO CONTRATO 

2.5.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 130 (cento e trinta) dias 

corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato pela 

CONTRATADA. Esse prazo contempla as etapas de entrega do objeto, 

recebimentos provisório e definitivo, eventual substituição de equipamentos, 

bem como o período necessário para o pagamento, conforme demonstrado 

na tabela abaixo, sem prejuízo do prazo de 60 (sessenta) meses de garantia 

on-site: 

 

Memória de Cálculo do Prazo de Vigência Contrato 
 Dias 

Prazo para entrega do objeto 30 
10 dias úteis para recebimento provisório 14 
30 dias úteis para recebimento definitivo 42 
10 dias úteis para eventual substituição do equipamento 14 
Prazo para pagamento 30 

TOTAL 130 

2.5.2. O prazo para a entrega dos equipamentos será de 30 (trinta) dias, após 

temos o prazo para o recebimento provisório, que será de 10 (dez) dias úteis, 

seguido do prazo para recebimento definitivo de 30 (trinta) dias úteis. 

2.5.3. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, nos termos do item 13.6 

deste anexo. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (alínea “b”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021 e 

Guia CNJ, item 4 pag. 32) 

3.1. Fundamentação da contratação:  

3.1.1. A presente contratação é motivada pela necessidade de setores cujo uso 

de equipamentos de alto desempenho torna-se essencial para a manutenção 

da continuidade dos serviços. Setores tais como a Gráfica, Marketing, 

Comunicação Social e Capacitação trabalham com renderização de imagem e 

manipulação de grandes quantidades de dados que demandam alta 

capacidade de processamento.   
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O investimento em recursos computacionais de alto desempenho tem papel 

crucial na promoção da eficiência e na qualidade do trabalho realizado por 

diversos setores do Tribunal de Justiça.  

A aquisição das workstations mobile permite a continuidade da prestação 

desses serviços prestados pelo TJSP fora das suas dependências.  

Por fim, é importante destacar que os computadores adquiridos recentemente 

sob o contrato nº 000.081/2023 não possuem os recursos computacionais 

necessários para executar adequadamente as atividades anteriormente 

mencionadas.  

3.1.2. OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS POR MEIO DA CONTRATAÇÃO 

São os objetivos pretendidos por meio da presente contratação: 

3.1.2.1. O objetivo fundamental é aumentar a velocidade e 

segurança na execução de trabalhos complexos disponibilizando 

recursos que possuem alta capacidade de processamento. 

3.1.2.2. Aumento da produtividade e eficiência dos departamentos 

que trabalham com a comunicação da instituição com a sociedade 

e internamente. Os equipamentos com GPU (Graphic Processing 

Unit) dedicada permitem otimizar a edição de imagens e vídeos 

gerando resultados seguros em menor espaço de tempo. 

3.1.2.3. Viabilizar o tratamento de grande volume de dados de 

forma a obter informações para fundamentar a tomada de 

decisão; para isso é fundamental a disponibilidade de recursos 

com configuração robusta.  

3.1.2.4. Melhor desempenho na edição de fotos com os softwares 

como, por exemplo: Photoshop e Lightroom. 

3.1.2.5. Continuidade da prestação desses serviços com a utilização dos 

Notebooks/Workstation Mobile em casos excepcionais de serviço fora do 

local de trabalho, como em outros prédios do Tribunal, em outros 

Órgãos/Instituições ou em eventos.   

3.1.3. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS RESULTANTES DA CONTRATAÇÃO 

De forma direta e imediata, a contratação permitirá a otimização dos 

trabalhos nos setores da gráfica e da SPR – Serviço Audiovisual e 

Fotografia referente à edição de imagens e de vídeos. Além disso 

permitirá também que projetos em desenvolvimento na área de 

programação e análise de dados, bem como os afetos à inteligência 

artificial evoluam de forma plena, satisfatória e rápida.  

Indiretamente temos o impacto na qualidade da comunicação da 

instituição com a sociedade, a otimização do uso dos recursos humanos 
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em decorrência da automatização e qualificação de serviços e fluxos 

internos de trabalho.  

3.1.4. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO DO ÓRGÃO OU DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO E O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

 

Alinhamento aos Planos Estratégicos 

ID Objetivos Estratégicos 

5 Aprimorar os Recursos de TIC do Plano Estratégico Institucional 2021-2026 

 

ALINHAMENTO AO PDTIC <2021-2026> 

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 

5 Aprimorar os Recursos de TIC 5.1 

Executar todas as ações mapeadas no 

período para melhoria dos serviços de 

suporte e 

atualização do parque tecnológico. 

 

Alinhamento ao Plano Anual de Contratações 2025 

PCA nº/ano Descrição 

444/2025 Aquisição de computadores de alto desempenho 

 

3.1.5. REFERÊNCIA AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR REALIZADOS 

Como parte dos procedimentos preliminares, foi conduzido um Estudo 

Técnico Preliminar. Este estudo encontra-se devidamente registrado e 

documentado no Processo Administrativo nº 2023/00128615. 

 

3.1.6. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DE BENS 

E/OU SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

Com o objetivo de obter as quantidades necessárias de equipamentos foi 

feito um levantamento físico em cada unidade de trabalho elencada na 

tabela abaixo que hoje demandam esse tipo específico de equipamento.  

Os Notebooks são necessários em função da necessidade de 

continuidade do trabalho em ambiente remoto, bem como para viabilizar 

a mobilidade em caso de eventos; essa é uma característica específica do 

trabalho desenvolvido pela SPR 3.1.   
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Para cada Workstation são necessários o fornecimento de 2 monitores.  

Cada workstation mobile necessita de um monitor tipo Dockstation para 

permitir o trabalho dentro da instituição quando não estiver em evento 

evitando a ociosidade do equipamento.  

3.1.6.1. Workstations 

PRÉDIO SETOR Workstation Monitores 

Consolação Coordenadoria de Tecnologia Audiovisual 2 4 

Consolação EJUS 1 1 2 

Consolação EJUS 3 1 2 

Consolação SGP 4 2 4 

Patriarca STI 1 8 16 

Patriarca STI 2 16 32 

Patriarca STI 5 1 2 

Patriarca SEMA 2 04 08 

Patriarca SAAB 1.1 15 30 

Patriarca SAAB 1.2 17 34 

Gráfica SAAB 5.3.3 04 08 

Palácio SPr 3 21 42 

Palácio SPr 4.1.1.2 01 02 

Palácio DEPLAN 1.2 04 08 

Total  97 194 
 
 

3.1.6.2. Notebooks e Dockstations 

PRÉDIO SETOR Notebook Dockstation 

Palácio SPR 3.1 4 4 

TOTAL 4 4 

 
 

3.1.6.3. Resumo 

Material Workstation 
Workstation 

Mobile 
Dockstation Monitores 

Quantidade 

Total 
97 4 4 194 

 

3.1.7. ANÁLISE DE MERCADO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO COM O LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS E /OU 

CONTRATADAS POR ORGÃOS OU ENTIDADES PÚBLICAS. 
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Para a aquisição de recursos computacionais de alto desempenho, foram 

verificadas três soluções possíveis durante o processo de levantamento de 

mercado. As alternativas consideradas foram: 

3.1.7.1. Virtualização: Esta abordagem envolveria a virtualização 

de recursos de hardware, o que permitiria a alocação de recursos 

de forma flexível e dinâmica.  

3.1.7.2. Locação: Esta alternativa considerada envolve a locação de 

workstations equipadas com GPUs dedicadas de alto desempenho 

e monitores 

3.1.7.3. Aquisição de Workstations com GPU Dedicada: Esta 

alternativa considerada envolve a aquisição de workstations 

equipadas com GPUs dedicadas de alto desempenho e monitores. 

 

3.1.7.4. IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES 

ID Descrição da solução (ou cenário) 

01 
Virtualização de Workstations em ambiente do Data Center 
com os recursos existentes 

02 Locação de monitores, desktops e laptops do tipo workstation 

03 
Aquisição de monitores, desktops e laptops do tipo 
workstation 

3.1.7.5. ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES 

Solução 01 – Virtualização de Workstations em ambiente do Data Center 

com recursos existentes:  

Vantagens: 

• Escalabilidade: A criação de máquinas virtuais no data center 

entrega bastante flexibilidade já que o dimensionamento pode 

ser feito de acordo com a demanda.  

• Flexibilidade: Os recursos poderiam ser acessados de qualquer 

máquina dentro ou fora do ambiente do TJSP. 

• Disponibilidade: Em teoria, os equipamentos estariam 

disponíveis a partir do mapeamento das demandas e da 

disponibilização em ambiente de data center dos devidos 

acessos.  

Desvantagens: 
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• Desempenho: O desempenho gráfico para máquinas virtuais é 

significativamente inferior se comparado com uma placa de 

vídeo física.  

• Segurança: A solução virtualizada não oferece o mesmo tipo de 

ambiente de controle que um equipamento dedicado. 

• Custos Adicionais: Apesar de já haver recurso computacional 

existente, há a necessidade de aquisição de licença de software 

para virtualização cujo valor é elevado. 

• Indisponibilidade Eventual: Os recursos podem ser tornar 

totalmente inalcançáveis em certas ocasiões, como queda do 

ambiente, internet ou outros problemas técnicos. 

• Limitação de Recursos Computacionais: No caso de haver 

utilização de muitos recursos computacionais por diferentes 

usuários, a performance das máquinas virtuais será reduzida 

para comportar a demanda. 

Solução 02 – Locação de Equipamentos: 

Vantagens: 

• Flexibilidade: O aluguel de workstation permite a alteração na 

configuração dos equipamentos. 

• Disponibilidade: Em caso de defeito, as máquinas serão 

substituídas pela própria fabricante. 

• Atualização: Com o aluguel de equipamentos pode-se buscar 

sempre os equipamentos mais novos em mercado.  

Desvantagens: 

• Custos Indiretos: Para continuidade da solução, será necessário 

realizar periodicamente novas contratações de locação, 

aumentando o "custo indireto" devido aos esforços que 

deverão ser despendidos pela Administração Pública para 

confecção, gestão e fiscalização de novos contratos. 

• Personalização limitada: Uma vez que existe a necessidade de 

configuração específica, não há como garantir que ela seja 

atendida com a locação de equipamentos.  

Solução 03 – Aquisição dos recursos: 

                    Vantagens: 

• Investimento a longo prazo: O hardware dedicado possui 

desempenho melhor que as soluções virtualizadas.  

• Segurança e confiabilidade:  A solução física oferece maior 

segurança e controle sobre os dados uma vez que o ambiente é 
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altamente controlado. O hardware dedicado permite melhores 

resultado e a propriedade permite o controle total do 

equipamento.  

 Desvantagens: 

• Custo inicial alto: O custo inicial de aquisição é elevado 

considerando a robustez das configurações pretendidas.  

• Desvalorização: A compra do equipamento significa que será 

necessário arcar com os custos da desvalorização natural do bem. 

• Escalabilidade: Uma vez efetuado a compra, a configuração geral 

do equipamento permanecerá a mesma impossibilitando 

aumento do desempenho. 

 

 

3.1.7.6. Pesquisa contratadas por órgãos ou entidades da 

administração pública. 

Realizou-se uma busca junto aos portais licitatórios, no intuito de 

identificar projetos realizados por outros entes públicos que possam 

servir de parâmetro para o estudo em andamento. Lista-se abaixo os 

projetos encontrados cujos objetos guardam similaridade, contudo com 

características técnicas diferentes em termos das especificidades de 

configuração pretendidas.  

• Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – Contrato 291/2023 

• Tribunal Regional do Trabalho TRT 17ª Região – Contrato 05/2024 

• Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo - ARP 75/2021 

Requisito Solução Sim Não 
Não se 
aplica 

A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou entidade da 
Administração Pública? 

Solução 1  X  

Solução 2  X  

Solução 3 X   

A Solução está disponível no Portal do Software Público Brasileiro? 
(quando se tratar de software) 

Solução 1   X 

Solução 2   X 

Solução 3   X 

A Solução é composta por software livre ou software público? 
(quando se tratar de software) 

Solução 1   X 

Solução 2   X 

Solução 3   X 

A Solução é aderente às políticas, premissas e especificações 
técnicas definidas pelos Padrões de governo ePing, eMag, ePWG? 

Solução 1   X 

Solução 2   X 

Solução 3   X 

A Solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil? 
(quando houver necessidade de certificação digital) 

Solução 1   X 

Solução 2   X 

Solução 3   X 

A Solução é aderente às orientações, premissas e especificações 
técnicas e funcionais do e-ARQ Brasil? (quando o objetivo da 
solução abranger documentos arquivísticos) 

Solução 1   X 

Solução 2   X 

Solução 3   X 
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• Poder Judiciário do Estado do Piauí - Contrato 121/2024 

• Poder Judiciário do Estado do Ceará - Contrato 22/2022 

• Superior Tribunal de Justiça - Contrato 68/2023 

• Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região - Contrato nº 59/2023  

• Superior Tribunal de Justiça - Contrato 100/2023 
 

3.1.7.6.1 Análise dos contratos  

Contrato Contrato 291/2023 TJRO 

Objeto Workstation tipo 1 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 95 

Valor R$ 11.932,00 

Total R$ 1.113.540,00 

Contratada Líder Notebooks Comércio e Serviços LTDA 

  
Contrato Contrato 291/2023 TJRO 

Objeto Workstation tipo 2 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 9 

Valor R$ 16.900,00 

Total R$ 152.100,00 

Contratada Líder Notebooks Comércio e Serviços LTDA 

  
Contrato Contrato 291/2023 TJRO 

Objeto Monitor de Vídeo 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 18 

Valor R$ 3.250,00 

Total R$ 58.500,00 

Contratada Líder Notebooks Comércio e Serviços LTDA 

 

Contrato Contrato nº 05/2024 - TRT 17ª Região 

Objeto Computador Alto Desempenho 

Período 12 Meses 

Quant. de Equip. 10 

Valor R$ 8.308,00 

Total R$ 83.080,00 

Contratada Líder Notebooks Comércio e Serviços LTDA 
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Contrato ARP - 75/2021 -TRESP 

Objeto Workstation 

Período 60 Meses 

Quant. De Equip. 17 

Valor R$ 20.090,00 

Total R$ 341.530,00 

Contratada TORINO INFORMÁTICA LTDA 

 

Contrato ARP - 121/2024 - PJ Piauí 

Objeto Notebook 

Período 12 Meses 

Quant. de Equip. 5 

Valor R$ 19.299,00 

Total R$ 96.495,00 

Contratada Air Gestão & Produções LTDA 

 

Contrato Contrato 22/2022 PJCE 

Objeto Computador alto desempenho 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 8 

Valor R$ 20.759,09 

Total R$ 166.072,72 

Contratada LIMIT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

 

Contrato Contrato 68/2023 - STJ 

Objeto Monitor de Vídeo 27´ 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 24 

Valor R$ 1.768,00 

Total R$ 42.432,00 

Contratada INSIGHT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

 

Contrato Contrato 59/2023 TRT 18ª Região 

Objeto Monitor de Vídeo 27´ 

Período 36 Meses 

Quant. de Equip. 21 

Valor R$ 1.500,00 

Total R$ 31.500,00 

Contratada TORINO INFORMÁTICA 
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Contrato Contrato 100/2023 - STJ 

Objeto Monitor de Vídeo 27´ 

Período 60 Meses 

Quant. de Equip. 14 

Valor R$ 1.768,00 

Total R$ 24.752,00 

Contratada INSIGHT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

 

Com base nos dados obtidos da pesquisa de contratações 

realizadas por outros órgãos ou entidades da administração 

pública foi possível chegar a um valor médio por equipamento 

como indicado abaixo:  

  

NOTEBOOKS 

DOCUMENTO ÓRGÃO VALOR TOTAL QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO 

ARP 121/2024 PJPIAUÍ R$ 96.495,00 5 R$ 19.299,00 

MÉDIA R$ 19.299,00 

 

WORKSTATION 

DOCUMENTO ÓRGÃO VALOR TOTAL QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO 

CT 291/2023 TJRO R$ 1.113.540,00 95 R$ 11.932,00 

CT 291/2023 TJRO R$ 152.100,00 9 R$ 16.900,00 

CT 05/2024 TRT 17ª Região R$ 83.080,00 10 R$ 8.308,00 

ARP 75/2021 TRESP R$ 341.530,00 17 R$ 20.090,00 

CT 22/2022 PJCE R$ 166.072,72 8 R$ 20.759,09 

MÉDIA R$ 15.597,82 

 

MONITOR  27´ 

DOCUMENTO ÓRGÃO VALOR TOTAL QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO 

CT 291/2023 TJRO R$ 58.500,00 18 R$ 3.250,00 

CT 59/2023 TRT 18ª Região R$ 31.500,00 21 R$ 1.500,00 

CT 68/2023  STJ R$ 42.432,00 24 R$ 1.768,00 

CT 100/2023 STJ R$ 24.752,00 14 R$ 1.768,00 

MÉDIA R$ 2.071,50 

 

Não foram encontrados contratos com o Monitor do tipo Dockstation. Desta 

forma foi feita um questionamento aos fabricantes para a obtenção de um valor 

médio.  

Monitor Dockstation 27´ 

FABRICANTE LENOVO HP DELL MÉDIA 

VALOR R$ 5.250,00 R$ 5.200,00 R$ 3.945,00 R$ 4.798,33 
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Considerando os valores apontados acima conseguimos chegar num valor 

aproximado para a compra. É importante ressaltar que esses valores são 

suscetíveis à variação de câmbio bem como a especificidades técnicas referentes 

a cada contrato analisado.  

RESUMO 

MATERIAL VALOR UNITÁRIO MÉDIO QUANTIDADE  VALOR TOTAL 

WORKSTATION R$ 15.597,82 97 R$ 1.512.988,54 

WORKSTATION MOBILE R$ 19.299,00 4 R$ 77.196,00 

MONITOR 27 R$ 2.071,50 194 R$ 401.871,00 

MONITOR 27 TIPO DOCKSTATION R$ 4.798,33 4 R$ 19.193,32 

TOTAL GERAL R$ 2.011.248,86 

 

Considerando o quantitativo demonstrado na tabela de previsão de valores, 

considerando também que é adotado o valor médio simples, a compra terá um 

valor de R$ 2.129.693,78. 

3.1.7.7. CONCLUSÃO, ANÁLISE E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A solução por meio da virtualização foi testada dentro do ambiente 

interno e não apresentou resultados satisfatórios de performance por 

não possuir interface gráfica dedicada o que impacta diretamente em um 

dos objetivos do ETP.   

A solução pela modalidade de locação torna a solução inviável, vez que 

reduz a autonomia do TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre o bem, tanto na 

questão da personalização da configuração da máquina quanto na 

uniformização do parque e aplicação das políticas de segurança do 

ambiente. 

A solução pela compra dos bens permite a escolha de configurações 

elevadas, dando maior vida útil aos equipamentos, reduzindo a 

necessidade de criar licitações devido a obsolescência desses e, 

consequentemente, reduzindo o esforço à Administração Pública. 

A solução ainda permite a uniformização das configurações e aplicações 

das políticas de segurança vigentes.  

Por último, a aquisição dos bens com o serviço de garantia garante que 

os recursos serão mantidos sem custo extras dentro do prazo de 60 

(sessenta) meses. 

Desta maneira, foi concluído que tecnicamente a SOLUÇÃO 3 é a que 

melhor atende a demanda. 

3.1.8 Parcelamento ou não dos itens que compõem a Solução de Tecnologia da 

Informação e Comunicação.  
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A divisão do objeto em diferentes lotes compromete a solução tecnológica 

pretendida na medida em que fracassada a aquisição de um item, 

automaticamente prejudicaria a adjudicação dos outros.  

A avaliação global do valor dos equipamentos e a destinação a uma única 

empresa reduzem substancialmente a complexidade do controle.  

A divisão em vários fabricantes gera problemas de compatibilidade, bem como 

compromete a padronização do parque computacional.  

Diante do exposto o objeto deve ser adjudicado a uma empresa apenas, em lote 

único.  

3.1.9 Permissão consórcio ou subcontratação da solução de TIC, justificando-se a 

decisão.  

Considerando a necessidade específica do Tribunal de Justiça e a sua 

configuração. Considerando também que existe a necessidade bem como a 

dificuldade de gerenciamento da demanda de outros órgãos não cabe, no 

presente termo, a adoção de consórcio. 

3.1.10. Forma e critério de seleção do fornecedor.  

Considerando que a natureza do objeto é comum e, portanto, apresenta-se 

como melhor opção a utilização da modalidade “Pregão” sendo, 

referencialmente, em sua forma eletrônica e do tipo “Menor Preço”, garantida a 

competitividade e a contratação, observadas as especificações técnicas e demais 

condições previstas no Termo de Referência e em consonância com o interesse 

público.  

3.1.11. Conformidade Técnico Legal 

Os equipamentos ofertados pelas licitantes deverão estar em conformidade com 

as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência nos ANEXO I-C, 

ANEXO I-D, ANEXO I-E e ANEXO I-F. 

Os equipamentos devem pertencer à linha corporativa da fabricante, não sendo 

aceitos equipamentos destinados ao uso doméstico.  

Conformidade com o Código de Defesa do Consumidor garantindo o respeito aos 

direitos bem como a oferta de garantias e suporte técnico conforme a legislação 

vigente.  

3.2. A fundamentação completa da contratação está descrita no Estudo Técnico 

Preliminar, que será publicado juntamente com o Edital de Licitação, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (alínea “c”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021 e item 3 pag. 

32 Do Guia CNJ) 

Esta solução compreende todos os componentes listados nos ANEXO I-C, ANEXO I-D, 

ANEXO I-E e ANEXO I-F, abarcando, inclusive, questões relacionadas à manutenção e ao 

suporte técnico. 

4.1. Comprovação que o(s) produto(s) ofertado(s) pertence(m) à linha corporativa. 

Não serão aceitos equipamentos destinados ao uso da linha doméstica; 

4.2. Considerando que as especificações mínimas serão aplicáveis, no caso de oferecer 

monitores de dimensões maiores para os itens do ANEXO I-E ou ANEXO I-F, é 

obrigatório que o outro item seja fornecido com as mesmas dimensões; 

4.3. Os equipamentos listados nos ANEXO I-C e ANEXO I-D deverão ser do mesmo 

fabricante, e os equipamentos listados nos ANEXO I-E e ANEXO I-F deverão ser do 

mesmo fabricante dos ANEXO I-C, ANEXO I-D ou em regime OEM. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea “d”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

5.1. Sustentabilidade/Impacto ambiental  

5.1.1. É impossível pensar no trabalho hoje sem o uso de soluções de 

informática que demandem a compra e uso de computadores. Em acordo com o 

Decreto nº 10.240/2020 que institui a Política de Resíduos Sólidos nacional bem 

como com o PLS do TJSP em seu objetivo 14 que trata do processo de 

aprimoramento das compras sustentáveis, cabe ao gestor a atenção e formalização 

no Estudo Técnico Preliminar de requisitos de sustentabilidade. 

5.1.2. A fabricação de computadores envolve o uso intensivo de recursos 

naturais, como metais, plásticos e energia elétrica. O processo de produção gera 

emissões de gases de efeito estufa e consumo de água. Durante a vida útil do 

equipamento, o consumo de energia elétrica também é relevante. Monitores, 

processadores e outros componentes consomem eletricidade, contribuindo para as 

emissões de CO2. Em função desse ciclo exige-se dos fabricantes:  

• Os equipamentos devem estar em conformidade com o padrão RoHS 

(Restriction of Hazardous Substances) ou equivalente nacional, onde se 

recomenda que os equipamentos não contenham substâncias perigosas 

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio 

(Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs) em 

concentração acima da recomendada. 

• Os equipamentos devem estar em conformidade com a norma IEC 60950 

ou equivalente nacional, para segurança do usuário contra incidentes 

elétricos e combustão dos materiais elétricos. 
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• Em atendimento às diretrizes da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, e do decreto federal nº 10240/2020,os 

equipamentos deverão ser contemplados pelo mecanismo de logística 

reversa, com a coleta, reciclagem e correta destinação dos resíduos 

sólidos, sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 

• Os equipamentos deverão possuir certificações de eficiência energética, 

como por exemplo: EnergyStar, comprovado através do link 

www.energystar.org; Certificação Portaria 170/2012 do INMETRO que 

trata sobre eficiência energética; certificação internacional similar. 

5.2. Especificação da Garantia Complementar (inc. III, § 1º, art. 40, da Lei nº 

14.133/2021) 

5.2.1. A garantia dos equipamentos será na modalidade "on-site" e o seu 

respectivo prazo será, obrigatoriamente, de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, a 

partir do ateste da nota fiscal, exceto para a bateria das workstations mobile que 

por ser considerado um consumível a garantia deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta 

e seis) meses, observadas todas as condições acima estabelecidas, bem como as 

especificações técnicas definidas para os equipamentos. As despesas decorrentes 

da aplicação da garantia aqui especificada correrão por conta da CONTRATADA, 

inclusive referentes a logística dos equipamentos. 

5.2.1.1. A exigência de garantia na modalidade "on-site" com 

prazo mínimo de 60 (sessenta) meses, a partir do ateste da nota 

fiscal, justifica-se pela natureza crítica e essencial dos 

equipamentos a serem adquiridos, que serão utilizados para a 

sustentação de atividades operacionais e administrativas, inclusive 

em ambientes com alta demanda de desempenho e 

disponibilidade. 

5.2.1.2. A modalidade "on-site" — assistência técnica no local de 

instalação — evita a indisponibilidade prolongada dos 

equipamentos, o que seria altamente prejudicial à continuidade 

dos serviços públicos, especialmente considerando os impactos 

operacionais e logísticos decorrentes da necessidade de envio dos 

bens para centros de reparo. 

5.2.1.3. O prazo de 5 (cinco) anos de garantia está em 

conformidade com as práticas de mercado para bens de tecnologia 

duráveis e atende ao princípio da eficiência administrativa, ao 

reduzir custos com manutenções corretivas fora do período de 

garantia e prolongar a vida útil dos equipamentos no ambiente 

institucional. 

5.2.1.4. A cláusula que estabelece que todas as despesas com a 

aplicação da garantia — inclusive logísticas — correrão por conta 
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da contratada está amparada nos princípios da economicidade e 

vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021, uma vez que evita 

custos adicionais à Administração e assegura a plena 

responsabilidade da contratada pela integridade e funcionalidade 

dos bens entregues. 

5.3. Suporte técnico 

5.3.1. O atendimento de chamados técnicos durante o prazo da garantia deverá 

ser realizado nos dias úteis no horário compreendido entre 9h00min e 19h00min. 

5.3.2. O início e o término do atendimento, com a disponibilização do 

equipamento em condições normais de operação, não poderá ultrapassar o prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas úteis, contados a partir do registro do chamado junto 

à CONTRATADA. 

5.3.3. Em caso de impossibilidade da manutenção do equipamento por 

motivação ou complexidade técnica, devidamente justificada pela CONTRATADA, 

no prazo constante do item acima, a CONTRATADA deverá providenciar, ainda 

dentro do prazo de atendimento, a instalação provisória de outro equipamento 

equivalente ou superior ao que estiver consertando, que permita a continuidade 

dos serviços. 

5.3.4. Todo equipamento substituído por outra reserva deverá ser devolvido em 

perfeitas condições de funcionamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data de sua retirada para conserto. 

5.3.5. Na hipótese da não devolução do equipamento, devidamente 

consertado, poderão ser aplicadas as penalidades previstas em contrato, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal pela apropriação de bem pertencente 

ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

5.3.6. Em caso de impossibilidade técnica de conserto do equipamento original, 

a CONTRATADA deverá disponibilizar, em caráter de substituição definitiva, 

equipamento novo, equivalente ou superior ao defeituoso, inclusive gerando nova 

etiqueta patrimonial com o mesmo número do equipamento substituído. 

5.3.7. Para os casos do item anterior, a CONTRATADA deverá comunicar o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA sobre a substituição, informando o número de série do 

equipamento substituído e do novo, visando a atualização no sistema de controle 

patrimonial do TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

5.3.8. Não será aceito como substituto o equipamento instalado 

provisoriamente, sem o expresso consentimento do TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

5.3.9. As despesas decorrentes da aplicação da garantia aqui especificada 

correrão inteiramente por conta da CONTRATADA, inclusive referentes a logística 

dos equipamentos. 
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5.3.10. Para Efeito de garantia, os equipamentos poderão ser instalados nas 

localidades constantes no ANEXO I-B de acordo com as necessidades do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA, ou qualquer outra nova unidade que venha a ser inaugurada. 

5.3.11. Prestação dos serviços de assistência técnica: 

5.3.11.1. Os chamados técnicos serão originados na Central de 

Atendimento do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, e deverão ser repassados 

eletronicamente à CONTRATADA através do padrão de transações 

EDI (Eletronic Data Interchange) ou por qualquer outro tipo de 

integração eletrônica com a ferramenta de ITSM utilizada pela 

Central de Atendimento do TRIBUNAL DE JUSTIÇA (atualmente a 

ferramenta utilizada é o SMAX da OpenText). 

5.3.11.2. Essa integração será de responsabilidade da CONTRATADA 

com a disponibilização de todas as informações e acessos para essa 

atividade pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

5.3.11.3. Com esse procedimento as aberturas de chamados 

poderão ser efetuadas em lotes, sem necessidade de troca de 

ligações telefônicas ou acessos a Browsers, favorecendo assim 

maior celeridade quanto aos cumprimentos dos SLA(s). 

5.3.11.4. No caso de impossibilidade de a Assistência Técnica 

Autorizada continuar a prestação dos serviços, a CONTRATADA 

deverá indicar outra empresa nos mesmos termos acertados.  

5.3.11.5. A Assistência Técnica Autorizada deverá possuir técnicos, 

ferramentas, equipamentos, peças e componentes originais e 

quaisquer outros itens necessários à boa execução dos serviços, 

bem como produtos ou materiais indispensáveis à limpeza, 

manutenção e conservação dos equipamentos. Os técnicos ou as 

técnicas deverão estar uniformizados ou uniformizadas, com 

identificação visível sempre que estiverem em atendimento nas 

dependências do TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

5.3.11.6. A CONTRATADA deverá emitir um Relatório de 

Atendimento Técnico – RAT, para cada chamado de manutenção, 

atendido e concluído, no qual constem os horários do chamado, 

de início de atendimento e de conclusão dos serviços, o número da 

Ordem de Serviço, bem como a identificação dos equipamentos 

que apresentaram defeito, incluindo o número de controle 

patrimonial do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, número de série, serviços 

executados, seu responsável e quaisquer outras anotações 

pertinentes. 

5.3.11.7. A CONTRATADA deverá, quando necessário, proceder à 
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configuração e instalação dos equipamentos reparados de modo 

que possibilite sua conexão à rede lógica, com a configuração de 

impressoras, scanner, e demais periféricos em uso e acesso aos 

sistemas do TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  

5.3.11.8. Caso haja necessidade de substituição de disco rígido em 

equipamentos durante o período de garantia, a não ser que haja 

exista pedido prévio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA para que esta 

armazene o disco rígido, a CONTRATADA deverá realizar a 

destruição permanente do hardware, visando garantir sigilo dos 

dados armazenados e proceder posteriormente com a destinação 

ambientalmente correta, em atendimento às diretrizes da Lei nº 

12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

5.4. Subcontratação 

5.4.1. Com o intuito de assegurar a integridade, confiabilidade e 

responsabilidade direta sobre os serviços prestados, não será permitida a 

subcontratação de quaisquer aspectos relacionados ao fornecimento dos 

equipamentos aqui pretendidos. A empresa CONTRATADA deverá ser 

integralmente responsável por todas as atividades e entregas previstas neste 

acordo, sem delegar ou transferir suas obrigações a terceiros. 

   Justificativa: 

Responsabilidade Integral: Ao proibir a subcontratação, garantimos que 

a empresa CONTRATADA assuma total responsabilidade por todas 

as etapas da entrega o que evita possíveis lacunas na 

responsabilidade e assegura que o TRIBUNAL DE JUSTIÇA tenha 

um único ponto de contato para questões relacionadas ao 

produto. 

Controle de Qualidade: Ao manter todos os aspectos do produto sob a 

responsabilidade direta da empresa CONTRATADA, podemos 

garantir um maior controle sobre a qualidade e a consistência das 

entregas. A subcontratação poderia introduzir variações na 

qualidade do produto, uma vez que diferentes fornecedores 

podem ter diferentes padrões e práticas. 

 

5.5. Amostra/exame de conformidade/prova de conceito 

Deverá ser comprovado o desempenho, realizado nos equipamentos ofertados, 

correspondente às pontuações de CPUs e Placas de Vídeos, das WorkStation e 

Notebook, referenciadas nos ANEXO I-C, ANEXO I-D utilizando Software 

PerformanceTest 11.0, da PassMark. O comprovante de desempenho, deverá ser 

entregue juntamente com a proposta comercial. 
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5.6. Vistoria Prévia (§§ 2º, 3º e 4º, art. 63 da Lei 14.133/2021) 

Não se aplica 

6. RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Os Equipamentos descritos nos itens acima deverão ser entregues pela 

CONTRATADA na Secretaria de Tecnologia da Informação (STI), mediante 

agendamento prévio com o Sr. Miguel Mafra Filho, fones (11) 2868-7601 / 2868-

7602, na Rua Dr. José Gomes Falcão, 156, Rua 9, sala 0-315, CEP 01139-010 Barra 

Funda – São Paulo – SP, devendo ser informados os dados do veículo e do seu 

respectivo condutor. 

7. PRAZO DE ÍNICIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

7.1. O prazo para o fornecimento dos equipamentos é de 30 (trinta) dias a partir da 

data da assinatura do contrato.  

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea “e”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

8.1. A CONTRATADA terá 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato para 

a entrega dos equipamentos. O fornecimento deverá ser entregue em lote único, 

contado a partir da formalização da solicitação do TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

8.2. A CONTRATADA deverá realizar o pré-provisionamento Autopilot dos 

equipamentos, já ingressados no ambiente Intune/Azure AD. Todos os 

equipamentos deverão passar pelo processo de enrollment e recebido o 

Deployment Profile específico do seu modelo em fábrica. É de reponsabilidade 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA o licenciamento Microsoft Autopilot. 

8.3. Os equipamentos deverão ser entregues com todos os componentes necessários 

ao perfeito funcionamento e as configurações mínimas da Especificação do 

Produto. 

8.4. Os equipamentos deverão vir acondicionados em embalagem individual 

adequada, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e a armazenagem, garantindo a integridade e a perfeita 

visualização do material, inclusive conter todas as informações quanto á forma de 

manuseio e desembalagem. 

8.5. A CONTRATADA deverá comunicar o TRIBUNAL DE JUSTIÇA, antecipadamente, a 

data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem em 

desacordo com as especificações constantes deste instrumento. 

8.6. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por todos os ônus relativos ao 

fornecimento dos equipamentos, inclusive frete, seguro, cargas e descargas desde 
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a origem até sua entrega no local de instalação. 

8.7. A CONTRATADA deverá emitir e instalar fisicamente no chassi dos equipamentos 

chapa/etiqueta RFID (Radio-Frequancy Identification) com número de controle 

patrimonial, com a numeração que será fornecida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

quando da formalização do pedido de entrega, com as seguintes características: 

8.7.1. Tamanho 45 X 15 mm; 

8.7.2. Tipo etiqueta, com adesivo forte; 

8.7.3. Confecionada em vinil resistente e durável, com 0,5mm de espessura 

medindo 45 mm de largura por 15 mm de altura; 

8.7.4. Com cantos arredondados; 

8.7.5. Com revestimento em verniz epoxy; 

8.7.6. Encapsulamento especial para minimizar a interferência eletromagnética 

em superfícies metálicas; 

8.7.7. Não reflexiva, visando leitura eletrônica do código de barras.  

8.7.8. Layout litografado, nas cores preta e color, composto em linhas por: 

a. Na primeira linha a 1mm da borda superior, logo do TJ, mais descrição, 

fonte Arial 2mm: TRIBUNAL DE JUSTIÇA – SP; 

b.  Na segunda linha: código de barras padrão 128 auto, mais numeração 

com ponto divisor, fonte Arial 4 mm. 

8.8. O número de controle patrimonial deverá, também, ser registrado em suas 

embalagens externas, através de etiqueta adesiva (fornecida e confeccionada pela 

CONTRATADA), inclusive com a impressão de código de barras. 

8.9. Em havendo necessidade de emissão de etiqueta em tamanho diferente ao 

estabelecido, em razão das dimensões do equipamento, a CONTRATADA deverá 

solicitar autorização prévia para o TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

8.10. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá utilizar cola abrasiva para fixação 

da chapa/etiqueta com o número de patrimônio. 

8.11. O número de controle patrimonial deverá ser registrado, também, na BIOS dos 

equipamentos ANEXO I-C e do ANEXO I-D, devendo aceitar no mínimo 7 (sete) 

caracteres para registro. 

8.12. A CONTRATADA deverá encaminhar ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no prazo de até 

05 (cinco) dias corridos, após a conclusão de entrega e/ou instalação do 

fornecimento, relatório contendo o número da respectiva Nota Fiscal, o local em 

que foi efetuada a entrega e/ou a instalação, setor, o número de série dos 

equipamentos e o número do controle patrimonial de que tratam os itens 

anteriores. 
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8.13. Em caso de a CONTRATADA não possuir capacidade de atendimento das 

solicitações de fornecimento do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, estará sujeito a aplicação 

de multa, por não cumprimento das condições pactuadas. 

8.14. A CONTRATADA deverá instalar nos equipamentos os softwares disponibilizados 

através de imagem a ser cedida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA nos equipamentos, 

antes da entrega. 

8.15. Os equipamentos dos itens 1 e 2, constante na tabela do item 2 deste Termo de 

Referência, deverão ser entregues habilitados de fábrica para fazer a 

autoconfiguração junto ao sistema de gerenciamento de PC’s no momento da 

conexão à rede elétrica e lógica do TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

8.16. Em atenção ao programa de sustentabilidade TRIBUNAL DE JUSTIÇA, não é 

necessário o fornecimento de mídias físicas junto com cada equipamento 

entregue. 

8.17. MANUAIS E DOCUMENTAÇÃO 

8.17.1.  A CONTRATADA deverá disponibilizar em sua respectiva web site, 

download gratuito de todas as atualizações de Drivers de dispositivos, BIOS, 

Firmwares e os manuais do usuário, com informações detalhadas e atualizadas 

sobre: instalação, configuração, operação e administração, além dos manuais 

técnicos de todas as placas e periféricos que integrem os equipamentos e 

respectivos drivers de configuração. 

8.17.2. Em atenção ao programa de sustentabilidade do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

não é necessário o fornecimento de manuais e termos de garantia de forma 

impressa junto com cada equipamento entregue. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Item 8, pag. 33 do Guia 2022 de Contrações 

de TIC do Poder Judiciário, versão 4.0) 

9.1. O orçamento estimado da contratação para o presente objeto terá caráter sigiloso, 

conforme o disposto no art. 24, caput, da Lei nº 14.133/2021, e sua divulgação ocorrerá 

após a fase negocial. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea “j”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

10.1. A adequação orçamentária está demonstrada no item 14.9 do Edital. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (alínea “h”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 

14.133/2021) 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 
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julgamento pelo MENOR PREÇO. 

12. RESPONSABILIDADES (item 13, pag. 36 do GUIA CNJ) 

12.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1.1.  Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 

Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

12.1.2. Executar os serviços fielmente, de acordo com especificações deste 

Termo de Referência e seus anexos, não sendo admitidas quaisquer alterações 

sem prévio conhecimento e aprovação por parte do CONTRATANTE, 

mantendo por todo período de vigência do contrato as condições que 

ensejaram a contratação;  

12.1.3. A CONTRATADA deverá indicar, por escrito, um preposto aceito pela 

Administração, conforme modelo ANEXO I-A em até 5 (cinco) dias úteis 

contados a partir data de assinatura do contrato pela CONTRATADA.  

12.1.3.1. O preposto deverá ter poderes de representação 

suficientes para prestar soluções a quaisquer assuntos 

relacionados à execução do ajuste, bem como deverá estar 

capacitado para gerenciar, de forma eficaz e preordenada à 

obtenção dos resultados pretendidos pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

os recursos humanos e materiais disponíveis em Apresentar a 

matriz de alocação de riscos entre o Tribunal de Justiça e a 

empresa CONTRATADA, hipótese em que o cálculo do valor 

estimado da contratação poderá considerar taxa de risco 

compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao 

contratado, de acordo com metodologia predefinida no Plano de 

Riscos, nos termos do art. 22 da Lei nº 14.133/2021. 

12.1.4. Planejar a execução e a supervisão dos serviços; 

12.1.5. Fornecer, regularmente, declaração de quitação anual de débitos, nos 

moldes previstos na Lei 12.007/2009; 

12.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 

habilitação; Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional para o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA; 

12.1.7. Disponibilizar o endereço comercial, telefones e conta de e-mail para fins 

de comunicação entre as partes e manter o TRIBUNAL DE JUSTIÇA informado 

quanto a eventuais alterações; 

12.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
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empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou 

reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da 

execução dos serviços pelo CONTRATANTE; comunicar imediatamente por 

escrito ao Gestor do Contrato toda e qualquer irregularidade ou dificuldade 

que impossibilite a execução dos serviços; 

12.1.9. Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidades da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, 

representantes ou quaisquer outros; 

12.1.10. Comunicar o TRIBUNAL DE JUSTIÇA, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, para avaliação da 

pertinência da motivação, no prazo de máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

corridas que antecede a data de início da realização dos serviços; 

12.1.11. É vedado à CONTRATADA: 

a. Utilizar o nome do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ou sua qualidade de 

CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, 

como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sem 

o consentimento prévio e por escrito do TRIBUNAL DE JUSTIÇA; 

b. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 

sem prévia e expressa anuência do TRIBUNAL DE JUSTIÇA; 

c. Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações 

financeiras, sob pena de rescisão contratual; 

d. Reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 

quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da 

execução dos serviços, sem o consentimento prévio e por escrito do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA;  

e. Permitir que seus empregados pratiquem a venda de quaisquer 

mercadorias e produtos nas dependências do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

bem como que executem atividades incompatíveis com as previstas 

no contrato. 

12.1.12. Não divulgar dados ou informações, nem fornecer cópias de relatórios e 

documentos a terceiros sem a prévia autorização, por escrito, da 

administração do TRIBUNAL DE JUSTIÇA; 

12.1.13. Não poderá veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem 

prévia autorização, por escrito, do TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

12.1.14. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços, pela 

confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar;  

12.1.15. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
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total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida 

necessária; 

12.1.16. Participar, com representante credenciado em nome da empresa 

CONTRATADA, de todas as reuniões e outras atividades de coordenação, 

planejamento, acompanhamento e avaliação que venham a ser convocadas 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA; 

12.1.17. A CONTRATADA deverá elaborar apresentações e atas de reunião;  

12.1.18. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, todos os tributos e 

contribuições, tais como: impostos, taxas, emolumentos, seguros e outros que 

decorram direta ou indiretamente ao contrato, bem como oriundos de 

quaisquer acidentes e ou danos causados ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA;  

12.1.19. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito 

Federal, Estadual ou Municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e 

cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas no presente Termo de 

Referência Técnica. 

12.1.20. A CONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos decorrentes de 

paralisações e/ou fornecimento, salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força 

maior;  

12.1.21. Cumprir todas as obrigações sociais e trabalhistas vigentes ou que 

venham a ser instituídas, relativas ao pessoal direto ou indiretamente 

designado para execução dos serviços contratados, cabendo-lhe, em 

consequência, o ônus com o custeio de todos os pagamentos vinculados a tais 

obrigações;  

12.1.22. Entregar ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA a Nota Fiscal/ Fatura dos serviços 

prestados, no prazo acordado, após aprovação do relatório de serviços pela 

CONTRATADA.  

12.1.23. Manter base de conhecimento com todas as informações a respeito do 

serviço contratado.  

12.1.24. Fornecer ponto de contato / supervisão do time operacional; 

12.1.25. Documentar os processos de fluxo de trabalho para manter as equipes 

com informações de procedimentos a serem executados na operação; 

12.1.26. Comunicar ao Gestor do contrato, por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

12.1.27. Assegurar ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA o direito de uso dos programas 

(softwares) por ela implantados e instalados; ceder os direitos de propriedade 

intelectual e direitos autorais da solução de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC) sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em 

decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de 
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dados e as bases de dados à Administração 

12.1.28. Direito ao acesso e propriedade dos logs quando solicitado pelo 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA; 

12.1.29. A CONTRATADA e seus colaboradores/representantes deverão zelar pelo 

sigilo de quaisquer informações referentes à infraestrutura de hardware e 

software, sistemas, dados hospedados em algum dispositivo de 

armazenamento, usuários, contribuintes, topologia, configurações, políticas 

de segurança e ao modo de funcionamento e tratamento das informações do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, durante a vigência do contrato, bem como após o seu 

término, conforme Acordo de Confidencialidade de Informação e Declaração 

de Sigilo. 

12.1.30. Os representantes legais da CONTRATADA deverão assinar o TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE ou similar vigente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

12.1.31. Os profissionais da CONTRATADA quando necessária a criação de login 

(usuário e senha) para acesso ao ambiente, deverão assinar modelo TERMO 

DE RESPONSABILIDADE E SIGILO (Anexo I-i) vigente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

cabendo a todos os profissionais zelar pelo sigilo e confidencialidade das 

informações durante a vigência do contrato e após o desligamento da 

empresa. 

12.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.2.1. O CONTRATANTE acompanhará e fiscalizará a execução do contrato por 

meio de funcionários especialmente designados para o papel de fiscal técnico, 

que anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando quaisquer 

fatos que exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.  

12.2.2. Fica estabelecido como gestor a diretoria da STI 3, Sr. Carlos Eduardo 

Alves Castro e como fiscal técnico a Coordenadoria da STI 3.4 , Sr. Marcos Andre 

Ribeiro. 

12.2.3. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em 

conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

12.2.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização com base na Avaliação de Resultado. 

12.2.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 

contratuais cabíveis. 

12.2.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos 

prazos preestabelecidos em contrato; 

12.2.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas 

com o fornecimento da solução de Tecnologia da Informação e Comunicação 
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(TIC); 

12.2.8. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução 

de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) por parte da CONTRATADA, 

com base em pesquisas de mercado, quando aplicável. 

12.2.9. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da 

solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) sobre os diversos 

artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo 

a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases 

de dados, pertençam à Administração. 

12.2.10. O CONTRATANTE recusará os produtos e serviços que não 

estejam de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência e 

seus anexos.  

12.2.11. O CONTRATANTE se responsabilizará pelo cumprimento das 

regras estabelecidas para uso dos softwares licenciados.  

12.2.12. O CONTRATANTE realizará todas as configurações de ambiente 

necessárias à execução das atividades da CONTRATADA e que não estão no 

escopo dos serviços definidos neste Termo de Referência. 

12.2.13. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA acesso aos locais e 

instalações objeto da execução dos serviços;  

12.2.14. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços prestados. 

12.2.15. Não permitir que outra empresa ou instituição execute os serviços 

de obrigação da CONTRATADA;  

12.2.16. Notificar a CONTRATADA sobre falhas e defeitos observados na 

execução, bem como possíveis irregularidades que venham a ser observadas, 

ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de ordenar a suspensão dos 

serviços;  

12.2.17. Fornecer matriz de solicitantes autorizados; 

12.2.18. Fornecer os recursos de colaboração para a utilização das 

ferramentas conforme acordo em período de estabelecimento dos serviços se 

necessário. 

12.2.18.1. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem 

de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (alínea “f”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021 e 

Guia CNJ) 

13.1. ÁREAS ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS RESPONSÁVEIS PELO 
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ACOMPANHAMENTO 

13.1.1. Área Administrativa: 

13.1.1.1. Gestor(a) do Contrato: Servidor(a) com atribuições 

gerenciais, técnicas ou operacionais relacionadas ao processo de 

gestão do contrato, indicado por autoridade competente do 

órgão; sendo para o presente contrato responsável a Diretoria da 

STI 3. 

13.1.1.2. Fiscal Administrativo: servidor(a) designado para auxiliar 

o Gestor(a) do Contrato na fiscalização dos aspectos 

administrativos da execução contratual; sendo para o presente 

contrato responsável a Coordenadoria da STI 3.4. 

13.1.1.3. Preposto(a):  funcionário(a) representante da empresa 

CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do 

contrato e atuar como interlocutor(a) principal junto ao órgão 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, incumbido(a) de receber, diligenciar, 

encaminhar e responder as questões técnicas, legais e 

administrativas referentes ao andamento contratual; e 

13.1.1.4. Representante da CONTRATADA: Responsável legal da 

empresa CONTRATADA para assinatura do contrato, caso tal 

poder não tenha sido delegado para o(a) preposto(a). 

13.1.2. Área Técnica: 

13.1.2.1. Fiscal do Contrato: Servidor(a) representante da Área de 

Tecnologia da Informação e Comunicação, indicado(a) pela 

respectiva autoridade competente para fiscalizar o contrato 

quanto aos aspectos técnicos da solução; sendo para o presente 

termo a Coordenadoria da STI 3.1. 

13.1.2.2. Supervisor Técnico(a):  funcionário(a) da empresa 

CONTRATADA com as seguintes atribuições: 

a. Coordenar, orientar e supervisionar toda a equipe 

técnica da CONTRATADA, alocada para o cumprimento 

do contrato; 

b. Responder prontamente a todos os questionamentos e 

solicitações do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, informando as 

eventuais necessidades de intervenções, inclusive, se 

necessário, aquelas que devem ser realizadas através de 

outros fornecedores; 

c. Propor ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA mudanças nas rotinas e 

procedimentos técnicos, quando julgar pertinente, 
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visando a otimização dos custos, a racionalização e 

melhoria dos processos; 

d. Participar, quando solicitado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

de reuniões relativas às atividades sob sua gestão, 

fornecendo informações e relatórios, apresentando 

sugestões e propondo soluções que julgue pertinentes e 

necessárias; 

e. Acompanhar e avaliar os resultados globais das 

atividades sob sua gestão, fornecendo subsídios e 

informações ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA, visando o 

tratamento das prioridades e o planejamento global; 

f. Ser o ponto de contato entre o TRIBUNAL DE JUSTIÇA e 

a CONTRATADA, no que se refere às atividades 

executadas, posicionando a área responsável do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA quanto ao andamento dos 

serviços e cumprimento das metas estabelecidas; 

g. Controlar a qualidade dos serviços prestados, mantendo 

a equipe técnica em conformidade ao previsto em 

contrato (qualificando-a e requalificando-a quando 

necessário). 

13.2. PROTOCOLO DE COMUNICAÇÃO (provimento 2.724/2023 e item 14, pag. 40 do 

Guia CNJ) 

13.2.1. Este protocolo estabelece os canais de comunicação a serem utilizados 

para o acompanhamento da execução do contrato, garantindo uma 

comunicação eficiente e oportuna entre as partes envolvidas. 

13.2.1.1. CANAIS DE COMUNIAÇÃO: 

a. Correio Eletrônico (E-mail): O e-mail será utilizado para 

comunicações formais, envio de documentos, relatórios 

e qualquer outra correspondência oficial relacionada ao 

contrato. 

b. Aplicativos de Mensagens Instantâneas: Serão utilizados 

aplicativos de mensagens instantâneas para 

comunicações rápidas e informais, permitindo uma 

interação ágil e facilitando o acompanhamento em 

tempo real. 

13.2.1.2. REGRAS PARA CONTAGEM DE PRAZOS: 

Deverão ser observadas as regras para contagem de 

prazos dispostas no Art. 130 do Provimento CSM nº 
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2.427/2023, a fim de garantir a precisão e conformidade 

na determinação de prazos estabelecidos no contrato. 

13.2.1.3. CONFIDENCIALIDADE: 

Todas as informações compartilhadas por meio desses 

canais devem ser tratadas como confidenciais e utilizadas 

exclusivamente para os fins do contrato. 

13.2.1.4. ALTERAÇÕES NO PROTOCOLO: 

Qualquer alteração neste protocolo de comunicação deve 

ser acordada por ambas as partes e documentada por 

escrito para garantir clareza e transparência. 

13.2.1.5. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

Este protocolo entra em vigor na data de assinatura do 

contrato e permanece em vigor durante todo o período de 

execução dele, a menos que seja modificado por 

consentimento mútuo. 

13.3. METODOLOGIA E FORMAS DE AVALIAÇÃO (item 14 da pag. 40 do Guia CNJ) 

Em função do material a ser recebido a avaliação passa a ser a aderência do 

equipamento às especificações do presente termo de referência. Deverá ser 

comprovado o desempenho, realizado nos equipamentos ofertados, 

correspondente às pontuações de CPUs e Placas de Vídeos, das WorkStation e 

Notebook, referenciadas nos ANEXO I-C, ANEXO I-D utilizando Software 

PerformanceTest 11.0, da PassMark. O comprovante de desempenho, deverá ser 

entregue juntamente com a proposta comercial. 

13.4. RECEBIMENTO PROVISÓRIO/DEFINITIVO (item 14, pag. 40 do GUIA CNJ) 

13.4.1. O recebimento será feito nos termos do artigo 140 da Lei de Licitações e 

Contratos nº 14.133/21, atualizada e nos termos do capítulo XI do Provimento 

CSM nº 2.724/2023, das seguintes formas: 

13.4.1.1. Provisoriamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do 

término da entrega. 

13.5. RECEBIMENTO DEFINITIVO (item 14, pag. 40 do GUIA CNJ) 

13.5.1. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias úteis, após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, o qual não poderá ser superior a 30 (trinta) dias úteis, 

computando-se o prazo do recebimento provisório. 

13.5.2. O exame para comprovação das características técnicas consistirá em 

avaliações e testes não-destrutivos realizados em duas etapas: 

• Primeira: verificação da adequação à especificação técnica dos 

equipamentos e/ou serviços entregues. 
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• Segunda: testes funcionais de configuração e desempenho dos 

equipamentos recebidos. 

13.5.3. Caso seja verificada alguma inconformidade técnica que inviabilize a 

execução dos testes, a CONTRATADA deverá substituir o equipamento por um 

novo ou refazer o serviço executado. Após acionada, a CONTRATADA deverá 

substituir os equipamentos e/ou refazer o serviço executado em no máximo 

10 (dez) dias úteis, sem prejuízo das penalidades previstas para o atraso na 

entrega. 

13.5.4. A proposta deve ser detalhada com incluindo as especificações técnicas, 

certificados de conformidade, termos de garantia e informações sobre as 

práticas de sustentabilidade. As especificações serão também avaliadas por 

meio de documentos técnicos fornecidas pela Contratada e disponível no sítio 

do fabricante.  

13.6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (item 14, pag. 40 do GUIA CNJ) 

13.6.1. Para o pagamento, a Nota Fiscal/Fatura será atestada definitivamente 

pela unidade da Secretaria de Tecnologia da Informação - STI, através da 

documentação entregue pela CONTRATADA e pelo responsável pela gestão 

técnica da prestação de serviços/fornecimento, com posterior remessa à 

Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF. 

13.6.2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

do ateste definitivo da nota fiscal. 

13.6.3. Não será realizado o ateste parcial de lote. 

13.7. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (item 14, pag. 39 do GUIA CNJ) 

Não se aplica, em razão do objeto a ser contratado não se tratar de serviço. 

13.8. Manutenção das condições de habilitação e qualificação durante a execução 

contratual (item 14 da página 42 do GUIA CNJ) 

Não se aplica, em razão do objeto a ser contratado não se tratar de serviço. 

13.9. Hipótese de glosa (item 14, pag. 40 do GUIA CNJ) 

     A Hipótese de Glosa não se aplica por se tratar de pagamento imediato após a 

entrega do material.  

13.10  Sanção Administrativa (Multa) (item 14, pag. 41, GUIA CNJ) 

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão pela 

Administração na forma e consequências previstas na Lei nº 14.133/2021 e 

posteriores alterações, bem como o constante no Capítulo XII do Provimento 

CSM n° 2.724/2023, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que aludem a 

mencionada legislação federal. 

13.11 Modelos de documentos (item 14, pag. 41, GUIA CNJ) 
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Existe a necessidade de preenchimento do termos de responsabilidade e sigilo 

para todos os terceiros que prestem serviços no Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo cujo modelo é o Anexo I-i. 

13.12 Extinção do contrato (art. 137 da Lei nº 14.133/2021 e item 14, pag. 42 do GUIA 

CNJ) 

O contrato será extinto quando :  

13.12.1 Do seu cumprimento integral do objeto contratual posterior a 

entrega e ao aceite definitivo de todos os equipamentos. 

13.12.2 De conveniência e mútuo consentimento entre a Administração e 

o contratato devendo haver justificativa formal e resguardo do 

interesse público.  

13.12.3 Recisão unilateral pela Administração (art. 137,I)  

13.12.4 Rescisão por caso fortuito ou força maior(art. 137,II)  

14. PRESTAÇÃO DE GARANTIA NA CONTRATAÇÃO (arts. 96 da Lei nº 14.133/2021) 

Não se aplica a prestação de garantia em função do pagamento só ocorrer mediante ao 

fornecimento do bem e após a sua devida avaliação para o aceite definitivo. 

15. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021 / 

art. 30 do Provimento CSM nº 2.724/2023) 

15.1. Qualificação Técnico-Profissional (inc. I, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

Não se aplica por se tratar de compra de equipamentos de informática aderentes 

às especificações do presente termo. A venda pode ser feita tanto por fabricantes 

como por fornecedores sem a necessidade de qualificação técnico-profissional. 

15.2. Qualificação Técnico-Operacional (inc. II, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

15.2.1. A empresa licitante deverá comprovar que já forneceu satisfatoriamente, 

objeto de natureza e vulto similar e/ou compatível ao desta licitação. 

15.2.2. Considera-se natureza e vulto similar e/ou compatível ao desta licitação, 

o fornecimento satisfatório da quantidade mínima de todos os itens: 
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15.2.3. Para comprovação dos quantitativos acima, serão admitidos como similar 

e/ou compatível ao desta licitação quaisquer outros eletroeletrônicos. A 

comprovação da aptidão técnica da licitante se dará mediante apresentação 

de atestado e/ou declaração expedida por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devendo o(s) documento(s) conter o nome, o endereço, o telefone 

dos atestadores ou das atestadoras, ou qualquer outra forma de que o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA possa valer-se para manter contato com os declarantes. 

15.2.4. Para efeito de comprovação da quantidade, será admitido o somatório 

de atestados e/ou declarações, que possam demonstrar o quantitativo exigido 

em mais de um documento, observadas as condições acima. 

15.3. Indicação de pessoal técnico (inc. III, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

Não se aplica por se tratar de compra de equipamentos de informática aderentes 

às especificações do presente termo. A venda pode ser feita tanto por fabricantes 

como por fornecedores sem a necessidade de qualificação técnico-profissional. 

16. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Não aplicável por se tratar de compra de bens com entrega imediata. 

17. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCO (arts. 22 e 103 da Lei nº 14.133/2021) 

Não aplicável pois o valor da aquisição não supera o valor estabelecido para fornecimento de 
grande vulto. 

 

 

 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE A SER 

COMPROVADA 

1 WorkStation Unidade 48 

2 Monitores Unidade 97 

3 DockStation/WorkStation Mobile Unidade 2 
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